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RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : GERSON LUCAS LOPES
ADVOGADOS : LARIANE ARDENGHI DE CARVALHO - PR054103

RUBENS PEREIRA DE CARVALHO - PR016794
LEONARDO ARDENGHI DE CARVALHO - PR049369
EDNA MARIA ARDENGHI DE CARVALHO - PR039716

AGRAVADO : ITAU UNIBANCO S.A
ADVOGADO : JULIANO RICARDO SCHMITT - PR058885

EMENTA

DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra a decisão que não conheceu do recurso
especial, mantendo a indenização por danos morais e os honorários advocatícios
sobre o valor da condenação.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se o valor da indenização por danos
morais e a fixação dos honorários advocatícios foram adequados, considerando a
capacidade econômica das partes e a gravidade da conduta do agravado.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A instância ordinária fixou o valor da indenização por danos morais,
considerando a proporcionalidade entre a gravidade da ofensa, o grau de culpa e o
porte socioeconômico do causador do dano, não havendo enriquecimento indevido
da vítima. A revisão do valor da indenização demandaria o reexame de questões
fático-probatórias, o que é vedado pela Súmula n. 7 do STJ.
4. A fixação dos honorários advocatícios está em conformidade com o § 2º do art.
85 do CPC e conforme a orientação do STJ no Tema n. 1.076. Aplica-se ao caso a
Súmula n. 83 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
5. Agravo interno desprovido.
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Tese de julgamento: "1. A revisão do valor da indenização por danos morais é
inviável quando o montante fixado não se mostra irrisório ou exorbitante
(Incidência da Súmula n. 7 do STJ). 2. O entendimento do tribunal de origem
acerca dos honorários advocatícios está em consonância com a jurisprudência do
STJ, atraindo a aplicação da Súmula n. 83 do STJ". 
Dispositivos relevantes citados: CC, art. 944; CPC, art. 85, §§ 2º e 8º.
Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp n. 1.850.512/SP, relator Ministro Og 
Fernandes, Corte Especial, julgado em ; STJ, REsp n. 1.933.685/SP, 16/3/2022
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em .15/3/2022

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao20/05/2025 26/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .28 de maio de 2025

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : GERSON LUCAS LOPES
ADVOGADOS : LARIANE ARDENGHI DE CARVALHO - PR054103

RUBENS PEREIRA DE CARVALHO - PR016794
LEONARDO ARDENGHI DE CARVALHO - PR049369
EDNA MARIA ARDENGHI DE CARVALHO - PR039716

AGRAVADO : ITAU UNIBANCO S.A
ADVOGADO : JULIANO RICARDO SCHMITT - PR058885

EMENTA

DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra a decisão que não conheceu do recurso
especial, mantendo a indenização por danos morais e os honorários advocatícios
sobre o valor da condenação.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se o valor da indenização por danos
morais e a fixação dos honorários advocatícios foram adequados, considerando a
capacidade econômica das partes e a gravidade da conduta do agravado.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A instância ordinária fixou o valor da indenização por danos morais,
considerando a proporcionalidade entre a gravidade da ofensa, o grau de culpa e o
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porte socioeconômico do causador do dano, não havendo enriquecimento indevido
da vítima. A revisão do valor da indenização demandaria o reexame de questões
fático-probatórias, o que é vedado pela Súmula n. 7 do STJ.

4. A fixação dos honorários advocatícios está em conformidade com o § 2º do art.
85 do CPC e conforme a orientação do STJ no Tema n. 1.076. Aplica-se ao caso a
Súmula n. 83 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

5. Agravo interno desprovido.

Tese de julgamento: "1. A revisão do valor da indenização por danos morais é
inviável quando o montante fixado não se mostra irrisório ou exorbitante
(Incidência da Súmula n. 7 do STJ). 2. O entendimento do tribunal de origem
acerca dos honorários advocatícios está em consonância com a jurisprudência do
STJ, atraindo a aplicação da Súmula n. 83 do STJ". 

Dispositivos relevantes citados: CC, art. 944; CPC, art. 85, §§ 2º e 8º.

Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp n. 1.850.512/SP, relator Ministro Og 
Fernandes, Corte Especial, julgado em ; STJ, REsp n. 1.933.685/SP, 16/3/2022
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em .15/3/2022

 

RELATÓRIO

GERSON LUCAS LOPES interpõe agravo interno contra a decisão de

fls. 648-654, que não conheceu do recurso especial.

O agravante sustenta que o recurso especial não demanda análise fática,

e sim da aplicação do direito ao fato, bem como que o entendimento desta Corte

é diverso do aplicado ao caso.

Alega violação dos arts. 944 do Código Civil e 1º, 8º, 14 e 85, § 2º, do

Código de Processo Civil.
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Aduz que o valor fixado para os danos morais não observa a capacidade

e o potencial econômico do agravado nem o grau de reprovabilidade de sua

conduta e as consequências causadas.

Afirma que a fixação dos honorários advocatícios foi feita de forma

inadequada, resultando em baixa remuneração de seus patronos, devendo ser

observada a previsão do art. 85, § 8º, do CPC.

Requer, assim, seja reconsiderada a decisão agravada ou seja o agravo

julgado pelo colegiado.

As contrarrazões não foram apresentadas, conforme a certidão de fl. 669.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não reúne condições de prosperar, devendo a decisão

agravada ser mantida por seus próprios fundamentos (fls. 650- 654).

Inicialmente, o valor fixado pela instância ordinária a título de

indenização por danos morais só é passível de revisão se for irrisório ou

exorbitante, distanciando-se da devida prestação jurisdicional no caso concreto.

Na espécie, a instância ordinária, apreciando o conjunto fático-

probatório dos autos, concluiu que, na fixação do  indenizatório em R$ 5quantum

mil, houve moderação, visto que não concorreu para o enriquecimento indevido da

vítima e porque foi observada a proporcionalidade entre a gravidade da ofensa, o

grau de culpa e o porte socioeconômico do causador do dano. Confira-se trecho do

julgado (fl. 571):

 
29. Insta salientar que na fixação do valor do dano moral deve o juiz levar em

consideração a natureza do ato ilícito perpetrado, bem como a gravidade, a
intensidade e a repercussão do dano. O juiz deve considerar também as condições
econômicas das partes envolvidas e as condições pessoais do ofendido. No caso dos

Documento eletrônico VDA46873492 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 14/04/2025 17:56:03
Código de Controle do Documento: 9bde0d63-d824-4a8f-8070-b324a9e7b648



autos, figura de um lado a parte autora, aposentado que recebe o valor de R$
1.100,00 que litiga sob a proteção da assistência judiciária gratuita. De outro lado,
uma Instituição Financeira de grande porte e notório poder econômico.

30. Não se pode esquecer também a função pedagógico-punitiva do valor da
indenização de modo a evitar que o evento se repita, bem como a recomendação de
que o valor da indenização deve atender ao princípio da proporcionalidade e da
razoabilidade a fim de que o valor arbitrado não seja ínfimo e não provoque o
enriquecimento sem causa das partes. Em razão de todas essas variantes,
indispensável a avaliação individual de cada situação.

31. Nesse contexto, considerados os fatores acima elencados, mantém-se o
valor arbitrado na sentença a título de dano moral de R$ 5.000,00, pois
condizente com as peculiaridades do caso, sobretudo diante do valor retirado da
conta poupança do autor de R$ 600,00 e da ausência de descontos no benefício
previdenciário.

 
Assim, uma vez não demonstrada a excepcionalidade capaz de ensejar

revisão pelo STJ, o conhecimento do recurso especial implicaria reexame de

questões fático-probatórias presentes nos autos, o que é inviável, conforme o

enunciado da Súmula n. 7 desta Corte.

No tocante  à fixação da verba honorária após o advento do Código de

Processo Civil de 2015, o Superior Tribunal de Justiça, ao analisar o Tema n.

1.076, submetido à sistemática dos recursos especiais repetitivos, consolidou

entendimento a respeito dos critérios a serem seguidos. Também debateu a

possibilidade de fixação de honorários advocatícios com fundamento no juízo de

equidade.

Nesse julgamento, definiu critérios objetivos para o arbitramento dos

honorários sucumbenciais, de acordo com a ordem de preferência estabelecida no

§ 2º do art. 85 do Código de Processo Civil, a saber: 1º) nas causas em que houver

condenação, este é o critério a ser utilizado pelo magistrado, observando o

parâmetro legal entre 10% a 20%; 2º) nas causas em que não houver condenação,

deve o magistrado arbitrar os honorários de acordo com o proveito econômico
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aferido; e 3º) não sendo possível mensurar o proveito econômico, ou sendo ele

inestimável ou irrisório, a verba sucumbencial deve ser arbitrada de acordo com o

valor da causa.

Assim, estabeleceu que o critério de equidade, previsto no § 8º do art. 85

do CPC, é de aplicação subsidiária, devendo ser utilizado apenas quando não for

possível a incidência da regra geral estabelecida no § 2º do mesmo artigo, isto é,

quando for inestimável ou irrisório o proveito econômico ou o valor da causa.

Para melhor compreensão, confira-se a ementa do precedente

mencionado:

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL SOB O RITO DOS

RECURSOS REPETITIVOS. ART. 85, §§ 2º, 3°, 4°, 5°, 6º E 8º, DO CPC.
HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. VALORES DA CONDENAÇÃO, DA
CAUSA OU PROVEITO ECONÔMICO DA DEMANDA ELEVADOS.
IMPOSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO POR APRECIAÇÃO EQUITATIVA.
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO. RECURSO JULGADO SOB
A SISTEMÁTICA DO ART. 1.036 E SEGUINTES DO CPC/2015, C/C O ART.
256-N E SEGUINTES DO REGIMENTO INTERNO DO STJ. [...]

24. Teses jurídicas firmadas: i) A fixação dos honorários por apreciação
equitativa não é permitida quando os valores da condenação, da causa ou o proveito
econômico da demanda forem elevados. É obrigatória nesses casos a observância
dos percentuais previstos nos §§ 2º ou 3º do artigo 85 do CPC - a depender da
presença da Fazenda Pública na lide -, os quais serão subsequentemente calculados
sobre o valor: (a) da condenação; ou (b) do proveito econômico obtido; ou (c) do
valor atualizado da causa. ii) Apenas se admite arbitramento de honorários por
equidade quando, havendo ou não condenação: (a) o proveito econômico obtido
pelo vencedor for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo.

25. Recurso especial conhecido e provido, devolvendo-se o processo ao
Tribunal de origem, a fim de que arbitre os honorários observando os limites
contidos no art. 85, §§ 3°, 4°, 5° e 6º, do CPC, nos termos da fundamentação.

26. Recurso julgado sob a sistemática do art. 1.036 e seguintes do CPC/2015 e
art. 256-N e seguintes do Regimento Interno do STJ. (REsp n. 1.850.512/SP, relator
Ministro Og Fernandes, Corte Especial, DJe de , destaquei.)31/5/2022
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No caso, o Tribunal de origem manteve a sentença, que arbitrara os

honorários advocatícios de acordo com a ordem de critério, utilizando o valor da

condenação, como previsto no § 2º do art. 85 do CPC, e não os considerou

irrisórios, nestes termos (fl. 572):

 
36. Em a base de cálculo dos honorários décimo lugar, advocatícios foi fixada

de modo correto no percentual de 10% sobre o valor da condenação, ou seja,
atendeu o percentual mínimo fixado e o primeiro critério estabelecido no § 2º do
artigo 85 do CPC. Ademais, o valor da condenação, acrescido de correção monetária
e juros de mora não pode ser considerado irrisório.

 
Observa-se que a Corte de origem, em análise das peculiaridades do caso

concreto, considerando a orientação do STJ firmada pela Corte Especial (Tema n.

1.076), bem como a iliquidez da condenação e do proveito econômico, fixou, com

fundamento no art. 85, § 2º, do CPC, os honorários advocatícios em 10% sobre o

valor da causa, em respeito à ordem de preferência estabelecida (REsp n.

1.933.685 /SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 

, DJe de ). É caso, pois, de aplicação da Súmula n. 83 do STJ.15/3/2022 31/3/2022

Além disso, para reavaliar o critério adotado pelo Tribunal de origem e

reconhecer a existência de proveito econômico líquido, como pretende a parte

recorrente, seria imprescindível o reexame do conjunto fático-probatório dos autos,

providência obstada pela Súmula n. 7 do STJ.

Nesse sentido: AgInt no REsp n. 1.969.479/RS, relatora Ministra Nancy

Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de ; AgInt nos15/5/2023 17/5/2023

EDcl no AREsp n. 1.591.559/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta

Turma, julgado em , DJe de .6/3/2023 10/3/2023

Portanto, a parte agravante não logrou êxito em demonstrar situação

superveniente que justificasse a alteração da decisão agravada.

Ante o exposto, .nego provimento ao agravo interno

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA
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00080582120248160069 00127722920218160069 80582120248160069

Sessão Virtual de  a 20/05/2025 26/05/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GERSON LUCAS LOPES
ADVOGADOS : LARIANE ARDENGHI DE CARVALHO - PR054103

RUBENS PEREIRA DE CARVALHO - PR016794
LEONARDO ARDENGHI DE CARVALHO - PR049369
EDNA MARIA ARDENGHI DE CARVALHO - PR039716

RECORRIDO : ITAU UNIBANCO S.A
ADVOGADO : JULIANO RICARDO SCHMITT - PR058885

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO 
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GERSON LUCAS LOPES
ADVOGADOS : LARIANE ARDENGHI DE CARVALHO - PR054103

RUBENS PEREIRA DE CARVALHO - PR016794
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AGRAVADO : ITAU UNIBANCO S.A
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ADVOGADO : JULIANO RICARDO SCHMITT - PR058885

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos20/05/2025 26/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco

Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de
Noronha.

 

Brasília, 26 de maio de 2025
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